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			Ao professor Murilo Guimarães, em reconhecimento de tudo quanto lhe devo e com toda a minha amizade. 
A.S. 
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			UM FAUSTO SERTANEJO


			Carlos Newton Júnior


			O tema do pacto com o diabo, na literatura universal, é tão antigo quanto recorrente. Remonta, ao que tudo indica, a narrativas medievais, em boa parte de autoria desconhecida ou duvidosa, e muitas delas certamente baseadas na tradição oral. Entre as histórias medievais compiladas por Hermann Hesse nas primeiras décadas do século XX, há uma, de autoria do monge alemão Cesarius von Heisterbach (c. 1180–c. 1245), na qual dois pactários trazem costurados, debaixo das axilas, entre a pele e a carne, o contrato em que se prometeram ao demônio e por força do qual eram indestrutíveis.1 


			A primeira versão literária da lendária figura de Fausto — o mais famoso pactário de que se tem notícia — encontra-se numa recolha de textos alemães de domínio público, o Livro Popular, cuja primeira edição é publicada em 1587, em Frankfurt am Main, cidade natal do escritor Johann Wolfgang Goethe. Esta versão servirá como ponto de partida para duas célebres peças de teatro, A Trágica História do Doutor Fausto (c. 1592), de Christopher Marlowe, dramaturgo inglês contemporâneo de Shakespeare, e o Fausto (1808),2 de Goethe — peça a partir da qual o personagem alcançará o prestígio de que ainda goza em nossos dias. Na prosa de ficção, dois romances publicados no século XX bastariam para corroborar a importância do tema, ainda no campo da literatura erudita: o Doutor Fausto (1947), de Thomas Mann, e o Grande Sertão: Veredas (1956), de João Guimarães Rosa.


			No Brasil, o tema também irrigará o solo da literatura popular, ora com contos da tradição oral, como “O Diabo e o Fazendeiro”, recolhido por Mário Souto Maior em Território da Danação,3 ora com folhetos da literatura de cordel, a exemplo de O Estudante que se Vendeu ao Diabo, de João Martins de Athayde, ou O Matuto que Vendeu a Alma ao Satanás, de José Costa Leite. E lembra-nos Câmara Cascudo, no seu indispensável Dicionário,4 de todo um “ciclo do demônio logrado” já estabelecido na classificação brasileira do conto popular, o que nos remete a histórias em que, no final, o pacto é de alguma forma descumprido pelo pactário, após este ter recebido alguma dádiva do diabo — caso, aliás, do conto acima referido, em que o diabo limpa o roçado do fazendeiro e termina sem ganhar nada em troca.


			É a esta rica tradição, de dupla linhagem (uma popular e outra erudita), que se vincula a peça Auto de João da Cruz, de Ariano Suassuna, cuja primeira versão data de 1950. João da Cruz é um pobre carpinteiro de Taperoá que, para mudar de vida, termina fazendo um pacto com o diabo — ou com um representante deste, para sermos mais exatos. A peça rendeu a Suassuna, ainda em 1950, o prêmio Martins Pena, em concurso promovido pela Secretaria de Educação e Cultura de Pernambuco.


			Com o Auto de João da Cruz, Suassuna, que então cursava o último ano da Faculdade de Direito do Recife, chegava assim a seu quarto texto para teatro, após Uma Mulher Vestida de Sol (1947), Cantam as Harpas de Sião (1948) e Os Homens de Barro (1949). Sua produção no campo teatral, até então, vinculava-se ao Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP), ao qual o autor se ligara em 1946, ano do seu ingresso na Faculdade. Todas essas peças, produzidas no seu tempo de estudante, irão passar por um processo de reescritura nos anos subsequentes, notadamente após o Auto da Compadecida (1955), obra que representa, sem dúvida, a maturidade absoluta e indiscutível do autor no campo da literatura dramática. 


			Assim, à exceção de Cantam as Harpas de Sião — montada pelo TEP em 1948 e por grupos amadores do Rio Grande do Norte e da Paraíba, em 1951 e 1955, respectivamente —, nenhuma delas será encenada ou editada em livro a partir da primeira versão. Uma Mulher Vestida de Sol e Cantam as Harpas de Sião foram reescritas em 1958, tendo a última mudado seu título para O Desertor de Princesa. A primeira edição de Uma Mulher Vestida de Sol data de 1964, e sua primeira “montagem” somente ocorrerá para a televisão, em 1994, num especial da Rede Globo dirigido por Luiz Fernando Carvalho. O texto de O Desertor de Princesa, por sua vez, permaneceu inédito por sessenta anos, até ser incorporado ao Teatro Completo do autor, editado em 2018. A peça Os Homens de Barro foi reescrita muito tempo depois das duas anteriores, em 2003, mas ainda assim antes de sua primeira edição em livro, que só viria a público em 2011. 


			Quanto ao Auto de João da Cruz, a data da reescritura permanece incerta, uma vez que não há qualquer registro dela no datiloscrito da segunda versão. Tudo nos leva a crer, porém, que a reescritura se deu também após o Auto da Compadecida, provavelmente após o êxito por esta alcançado em janeiro de 1957, com a premiação no Primeiro Festival de Amadores Nacionais, no Rio de Janeiro. O certo é que a primeira montagem do Auto de João da Cruz, levada a palco pelo Teatro do Estudante da Paraíba, sob direção de Clênio Wanderley (o mesmo diretor da premiada montagem do Auto da Compadecida), e que participou do Primeiro Festival Nacional de Teatros de Estudantes, no Recife, em julho de 1958, foi realizada já a partir da segunda versão da peça — a mesma que ora se publica, e pela primeira vez de forma autônoma, vale lembrar, uma vez que, até agora, o texto só havia sido publicado na edição do Teatro Completo, anteriormente citada. É importante registrar, ainda, que, após aquela primeira montagem do Teatro do Estudante da Paraíba, de caráter amador, o Auto de João da Cruz somente voltará aos palcos em janeiro de 2020, desta feita em sua primeira montagem profissional, realizada pela companhia de teatro OmondÉ, do Rio de Janeiro, sob a direção de Inez Viana.


			Originalmente escrita em versos decassílabos, à exceção das breves passagens em que um cantador apresenta seus “romances” em sextilhas,5 a peça encontra-se, na segunda versão, em prosa e verso, inteiramente retrabalhada do ponto de vista da carpintaria teatral e com uma nova personagem, Regina, que assume as falas do Coro da versão anterior e revela-se assim de grande importância na trama e na salvação final do protagonista João da Cruz. A inclusão de Regina e o seu papel no julgamento de João da Cruz, aliás, é um dos indícios que nos leva a supor que a peça foi reescrita após o Auto da Compadecida. No tocante aos versos da primeira versão, muitos permaneceram na segunda, ora agrupados em estrofes, ora inseridos em meio à prosa, inclusive divididos entre as falas de mais de um personagem, como aliás já ocorria. Poderíamos dizer, em síntese, que, ao reescrever a peça, Suassuna transforma aquilo que a rigor seria classificado como um poema dramático num texto verdadeiramente teatral, ou seja, num texto com maior potencial para ser levado a palco, sem contudo renegar a sua versão anterior. Tanto isso é verdade que o autor preservou, numa pasta de inéditos, os originais em datiloscrito da primeira versão (o que não costumava fazer quando reescrevia suas peças), certamente convencido do valor do texto para compor uma futura reunião de sua obra poética.


			Assim como ocorreu com outras peças do autor, o Auto de João da Cruz foi escrito a partir de uma reelaboração erudita de histórias populares, todas, no caso, extraídas da literatura de cordel. E, como de praxe, o autor revela, nas explicações que antecedem o texto teatral propriamente dito, quais romances populares nordestinos lhe serviram de fonte para a composição de sua peça: a História de João da Cruz, a História do Príncipe do Reino do Barro Branco e a Princesa do Reino do Vai-não-Torna (também publicada com o título simplificado de O Príncipe do Barro Branco) e O Príncipe João Sem Medo e a Princesa da Ilha dos Diamantes, indicando ainda, como “autores ou divulgadores” dos respectivos folhetos, os cordelistas Leandro Gomes de Barros, Severino Milanês (ou Milanez) da Silva e Francisco Sales Areda. A ressalva feita acima, entre aspas, é de grande importância, uma vez que a autoria, no campo da literatura de cordel, é muitas vezes controversa, inclusive porque a imitação era considerada, por alguns cordelistas, um processo normal de criação. “Longe de ser uma literatura sem autores, o cordel recairá mais no caso inverso, pois existem diferentes autores para um mesmo folheto”, afirmou a professora Julie Cavignac, em minucioso estudo sobre a literatura de cordel nordestina.6


			Das nove estrofes incluídas no texto, a modo de epígrafes, não por acaso sete foram extraídas da História de João da Cruz, de Leandro Gomes de Barros, e apenas uma de cada um dos outros folhetos anteriormente citados. De fato, dos três folhetos, a História de João da Cruz é a que fornecerá mais elementos para a trama de Suassuna e a construção do seu personagem, a começar pelo nome. Ressalte-se, porém, que na História de João da Cruz o protagonista não faz nenhum pacto com o diabo. O que o leva à condenação no julgamento celestial — sentença depois revertida graças à intervenção de Nossa Senhora, com o adjutório de São Miguel — é o ateísmo professado durante boa parte de sua vida, com o agravante da desobediência a seus pais, que sempre o exortaram à crença em Deus.


			De O Príncipe do Barro Branco, o único elemento aproveitado é o cavalo mágico, que, no Auto de João da Cruz, é “um demônio disfarçado”, dado de presente a João da Cruz para auxiliar na sua perdição. De O Príncipe João Sem Medo e a Princesa da Ilha dos Diamantes, por sua vez, o único elemento utilizado é o nome “João Sem Medo”, que João da Cruz receberá, na peça, ao renunciar ao seu. Poder-se-ia pensar, também, que as cenas em que João Sem Medo é narcotizado, para não se encontrar com a princesa que ele salva de um cruel encantamento e com quem depois virá a se casar, estaria na origem das cenas em que João da Cruz, por influência dos poderes infernais, encontra-se esquecido do seu passado. Em certo momento, na peça, João da Cruz cheira um girassol que traz na mão, em atitude sonhadora, e um dos métodos para fazer João Sem Medo dormir, no folheto, é fazê-lo cheirar uma rosa com narcótico. 


			Que o elemento moralizante da peça de Suassuna não nos leve à interpretação — por demais simplista — do conformismo cristão. Não há mal algum em um pobre querer mudar de vida, muito pelo contrário, desde que para tanto se valha, obviamente, de meios lícitos e moralmente aceitáveis. A ânsia de João da Cruz, porém, não é pela simples melhoria de vida, mas pelo poder, um poder cada vez maior e absoluto, que possa ser exercido à revelia de tudo e de todos, e é isto que o levará a se valer das forças infernais. Nascido pobre, filho de carpinteiro e carpinteiro como o seu pai, insatisfeito com o trabalho que lhe dá casa, cama e comida, pois, para ele, “a casa é pobre, a cama é dura e a comida é pouca”, João da Cruz deseja “possuir o mundo”, sonha “com o poder do mundo inteiro”. “Esta é minha esperança mais secreta. Hei de conquistar o mundo e tudo o que ele pode dar” — afirma João, em certa passagem, ao Cego, o demônio que o tenta. 


			Um pouco antes desta última fala, já afirmara ele, em um monólogo escrito em versos decassílabos: 


			“Ó terra em que nasci, como livrar-me?


			Quero deixá-la e a casa de meus pais.


			Mas como começar essa conquista


			do mundo poderoso que adivinho?


			Como sair das grades do meu nome?


			Ó casa de meus pais! Tão velha e pobre,


			mas com sua madeira e com seus ferros


			é feita de cadeias de diamante!


			Mandar na manjedoura! Eu quero é o mundo 


			com tudo o que ele dá, glória e poder,


			com o que ele tem de grande e agonizante.”


			Não estamos, portanto, no plano das prosaicas necessidades do dia a dia, diante do compreensível anseio humano por bem-estar, segurança e até mesmo conforto, mas num plano superior, num plano filosófico ou mesmo teológico — João quer o poder supremo, um poder que balizaria todos os outros valores e lhe permitiria a realização de todos os desejos, uma quase onipotência de caráter divino.


			Algo semelhante ocorre com seu amigo Silvério, o cangaceiro, cuja história é introduzida a partir de uma cantoria de viola que tem por objetivo fazer João da Cruz recuperar a memória — cena que nos lembra o Hamlet, de Shakespeare, com a encenação teatral montada para tocar na consciência do rei Cláudio. Silvério entra no cangaço para se refugiar, após vingar a morte dos pais. Sem qualquer pretensão de justificar moralmente um assassinato, há uma indiscutível atenuante no primeiro crime cometido por Silvério, pois não existia a menor perspectiva de justiça para os mais pobres no sertão nordestino da época do cangaço, e o homem que matara seus pais “era rico e protegido”. Mas, depois, como ele mesmo confessa a João da Cruz, Silvério vai aos poucos cometendo crimes e se deixando seduzir pela fama, de modo que o “cangaço refúgio” se transforma em “cangaço meio de vida” — para lembrarmos, aqui, duas das expressões criadas por Frederico Pernambucano de Mello para identificar os tipos de cangaço que existiam dentro do cangaço, em seu estudo, já hoje clássico, Guerreiros do Sol.7


			Para finalizar, voltemos a João da Cruz e sua obsessão pelo poder, pois é precisamente neste desejo de onipotência que ele se irmana com Fausto, o personagem de Goethe. Fausto pretende curar-se da “ânsia do saber”, ou seja, quer atingir, com o pacto, o conhecimento total, a onisciência que anos e anos de estudo incansável não lhe proporcionaram. Ambos se unem, portanto, nas suas pretensões que transcendem o campo do humano. Querem, a qualquer custo, alcançar o impossível — aquele “Todo” que, nas palavras de Mefistófeles, “só para um Deus é feito”.


			Recife, 30 de janeiro de 2021.
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